
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909319 - SE (2024/0150195-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE CASSIO SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JOSE CASSIO SANTOS - SE009161
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA 691 DO STF. PRISÃO  PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 691/STF).
2. No caso, não se verifica flagrante ilegalidade na decisão impugnada, a qual 
deferiu em parte o pedido liminar para determinar apenas a compatibilização 
da prisão preventiva ao regime prisional imposto na sentença.
3. O Supremo Tribunal Federal tem decidido pela incompatibilidade na 
manutenção da prisão preventiva - aos réus condenados a cumprir pena em 
regime semiaberto ou aberto - por configurar a segregação cautelar, medida 
mais gravosa. Tal regra, todavia, pode ser excepcionada a depender da 
situação concreta, como na hipótese, em que a necessidade do encarceramento 
cautelar se justifica para evitar-se a reiteração delituosa - tendo a instância 
ordinária assegurado a compatibilização do regime.
4. Ademais, não procede a alegação de que haveria reformatio in pejus, na 
medida em que a sentença condenatória, ao manter a prisão preventiva, 
encontra-se devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito e na 
quantidade de droga apreendida (2,2 kg de maconha).
5. Sobre o tema, saliente-se que esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando 
da sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, desde que o 
acusado tenha permanecido preso no curso do processo e a anterior decisão 
esteja fundamentada, sendo essa a hipótese dos autos.
6. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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4. Ademais, não procede a alegação de que haveria reformatio in pejus, na 
medida em que a sentença condenatória, ao manter a prisão preventiva, 
encontra-se devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito e na 
quantidade de droga apreendida (2,2 kg de maconha).
5. Sobre o tema, saliente-se que esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando 
da sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, desde que o 
acusado tenha permanecido preso no curso do processo e a anterior decisão 
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6. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE CASSIO SANTOS JUNIOR (e-
STJ, fls. 90-98) contra a decisão de fls. 82-85 (e-STJ), na qual indeferi liminarmente o habeas 
corpus.

O agravante alega, em suma, ser a hipótese de superação do óbice da Súmula 691 do 
STF, a fim de que seja revogada a prisão preventiva, ao argumento de que o Tribunal de origem 
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teria inovado na fundamentação, em recurso exclusivo da defesa, tratando-se, no seu entender, de 
reformatio in pejus.

Ressalta que não se admite o cumprimento antecipado da pena e que a prisão 
preventiva seria incompatível com o regime semiaberto estipulado na sentença.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Conforme consignado anteriormente, esta Corte possui entendimento pacificado no 
sentido de que não cabe habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 691/STF).

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. SÚMULA N. 691 DO STF. INCIDÊNCIA. REQUISITOS DA 
PREVENTIVA. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE ENTORPECENTES. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não cabe habeas corpus contra o indeferimento de medida liminar impetrada na 
origem, salvo nos casos de flagrante ilegalidade ou de teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância (Súmula n. 691 do STF).
2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 684.126/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR, QUE INDEFERIU LIMINAR NO MANDAMUS 
ORIGINÁRIO. SÚMULA 691/STF. APLICABILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE 
E DE TERATOLOGIA.
1. É incabível habeas corpus contra o indeferimento de pedido liminar em outro writ 
ajuizado em Tribunal de segunda instância, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou 
de teratologia, o que, na espécie, não ocorreu.
2. Na hipótese, o dito constrangimento ilegal não é perceptível, de plano, à vista dos 
fundamentos lançados pelo Juízo processante a fim de justificar a decretação da 
custódia, em especial a evasão do réu do distrito da culpa. Quanto ao dito excesso de 
prazo, ao que tudo indica, aplicável ao caso a Súmula 52/STJ.
3. Sem o julgamento do mérito da impetração na origem, é inviável a pretendida 
supressão de instância.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 682.022/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021)

 
No caso dos autos, não se verifica a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão 

impugnada, de modo a justificar o processamento da presente ordem, na medida em que se 
encontra assim motivada (e-STJ, fls. 39-43, grifou-se):
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"De acordo com o édito condenatório acostado aos autos, a gravidade concreta do 
delito decorre do próprio ilícito cometido e, ainda, da quantidade de droga 
apreendida, qual seja, 2.182,2g (duas mil, cento e oitenta e duas gramas e dois 
decigramas) de maconha, quantidade substancial que deve ser ponderada em 
conjunto com o fato do paciente ter contra si sentença penal condenatória pelo 
crime de tráfico interestadual de drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, inciso V, da 
Lei nº 11.343/2006), proferida nos autos do processo n. 202253100053, 
evidenciando a reiteração delitiva.
Desse modo, concluo que são subsistentes os fundamentos que autorizariam a 
manutenção da prisão cautelar do paciente, haja vista estarem configurados os 
permissivos jurídicos para tanto.
Entretanto, à luz do entendimento jurisprudencial apresentado pelo STF e pelo STJ, 
necessário se faz compatibilizar a cautelar segregativa com o regime prisional 
estabelecido na sentença enquanto o paciente não inicia o cumprimento de sua pena.
[...]
Forte nas razões, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido liminar para determinar que a 
Autoridade indicada como coatora proceda com a compatibilização da prisão 
preventiva ao regime prisional imposto na sentença proferida no dia 15/04/2024."
 

Acerca da controvérsia, o Supremo Tribunal Federal tem decidido pela 
incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva - aos réus condenados a cumprir pena em 
regime semiaberto ou aberto - por configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal 
regra, todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, como na hipótese, em que 
a necessidade do encarceramento cautelar se justifica para evitar-se a reiteração delituosa - tendo 
a instância ordinária assegurado a compatibilização do regime . Nesse sentido, cito os seguintes 
julgados desta Corte Superior de Justiça:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO E PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA CORTE. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA DE ELEVADO POTENCIAL 
LESIVO (4.027G DE COCAÍNA). EXCEPCIONALIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas turmas criminais no 
sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em 
liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal e desde que o acusado seja mantido em local 
compatível com o regime fixado na sentença.
2. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de que "[a] 
fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg no 
HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a 
prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na condenação, além 
de não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, 
em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg 
no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
3. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde que 
apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da medida. 
Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento 
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de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial 
semiaberto, tal regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva 
ou violência de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson 
Fachin, Segunda Turma, DJE 19/4/2023).
4. Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal acolher o entendimento da 
Suprema Corte Constitucional, adequando-se às disposições contidas nos referidos 
julgados.
5. No caso dos autos, entendo que há excepcionalidade apta a justificar a manutenção 
da prisão preventiva, sobretudo considerando a gravidade concreta da conduta e a 
maior periculosidade do agravante, evidenciadas pela expressiva quantidade de droga 
de elevado potencial lesivo apreendida na ocasião do flagrante - 4 tabletes de cocaína, 
com peso líquido de 4.027g.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a quantidade de droga apreendida 
evidencia a gravidade concreta da conduta capaz de justificar a ordem de prisão 
preventiva" (HC 138.574-AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
Dje de 16/3/2017).
7. Além disso, o Magistrado sentenciante determinou a expedição da guia de 
execução provisória, procedimento que assegura ao agravante a compatibilização 
do regime, bem como o direito de usufruir dos benefícios inerentes à execução 
penal.
8. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n. 190.330/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024, com destaques.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E RESISTÊNCIA. NEGATIVA DO DIREITO AO 
RECURSO EM LIBERDADE. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE A CUSTÓDIA CAUTELAR E O REGIME INCIAL FIXADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o não reconhecimento do direito de apelar em liberdade foi 
adequadamente fundamentado diante da permanência dos motivos que levaram à 
decretação da medida cautelar extrema em um primeiro momento, isto é o risco 
concreto de reiteração delitiva, o que justifica a segregação, nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem 
pública.
2. É firme a orientação deste Tribunal no sentido de que não há incompatibilidade 
entre a manutenção da prisão cautelar e a fixação do regime inicial semiaberto. Nesse 
sentido: AgRg no RHC n. 176.364/BA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.
3. Ressalta-se que, apesar da compreensão de julgados da Suprema Corte no sentido 
de que "'[...] a prisão preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial 
semiaberto, tal regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou 
violência de gênero' (AgRg no HC n. 223.529 , relator o Ministro Edson Fachin, 
Segunda Turma, DJE 19/4/2023)" (AgRg no HC n. 829.686/MG, relator Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
28/9/2023), entendimento aplicável ao caso, diante do histórico infracional do 
Acusado.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 872.871/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 
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julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 

Por fim, registre-se que não procede a alegação de que haveria reformatio in pejus, 
na medida em que a sentença condenatória, ao manter a prisão preventiva, encontra-se 
devidamente fundamentada, conforme se verifica à fl. 77 (e-STJ):

 
"Considerando que o sentenciado permaneceu segregado durante todo o processo; a 
gravidade concreta do delito em apreço; a quantidade da droga apreendida, 
infere-se que a custódia cautelar continua necessária para resguardar a ordem 
pública e assegurar a aplicação da Lei Penal, motivo pelo qual, atendendo ao 
disposto no art. 387,§1.º, CPP, nego-lhe a possibilidade de recorrer em liberdade." 
(grifou-se).
 

Sobre o tema, saliente-se que esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no 
sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não 
requer fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido preso no curso do 
processo e a anterior decisão esteja fundamentada, sendo essa a hipótese dos autos, conforme já 
consignado no julgamento do HC 853.514/SE, impetrado antes da prolação da sentença, no qual 
conclui que a custódia cautelar estava suficientemente motivada na garantia da ordem pública, 
nos termos do art. 312 do CPP, haja vista a reiterada conduta delitiva do acusado, pois ele 
registra outro processo também por tráfico de drogas, e foi preso novamente tendo sob sua 
guarda 2,2kg de maconha.

A propósito:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PACIENTE QUE RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO 
PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
5. Ademais "Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção 
da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o 
acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1.º, do 
Código de Processo Penal, declinar que permanecem inalterados os motivos que 
levaram à decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma" 
(RHC 109.799/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
28/05/2019, DJe 05/06/2019).
6. Ordem não conhecida."
(HC 492.181/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 01/07/2019)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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